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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. APOSENTADORIA POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO. REVISÃO DA RMI DESDE A DER. RECONHECIMENTO DE PERÍODO ESPECIAL. OMISSÃO SANADA. RESULTADO DO JULGAMENTO MANTIDO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO ACOLHIDOS EM PARTE.

1. A natureza específica dos embargos de declaração é a de propiciar a correção, a integração/complementação e o esclarecimento das decisões judiciais que se apresentam com mero erro material, omissas, ambíguas, obscuras ou contraditórias, nos termos do art. 1.022 do CPC/2015.

2. No caso sub judice, analisando o v. acórdão embargado, verifica-se que manteve a r. sentença no tocante à concessão do benefício de aposentadoria por tempo de contribuição, bem como quanto ao reconhecimento apenas do período de 3/6/1985 a 30/4/2000 como especial. Como o acórdão e a sentença não esclareceram a necessidade da revisão da RMI em razão do reconhecimento do mencionado período como especial, acolho os embargos para fazê-lo constar expressamente.

3. Noutro giro, quanto ao período de 1/5/2000 a 21/8/2013 em que não foi reconhecida a alegada atividade especial, deve o acórdão ser mantido em seus termos. Afinal, não se vislumbra obscuridade a ser sanada, tendo o acórdão tratado, de forma clara e satisfatória os fundamentos necessários ao não reconhecimento do período especial.

4. Assim, sana-se a omissão do v. acórdão sem, contudo, alterar-lhe a conclusão.

5. Embargos de declaração opostos pelo autor parcialmente acolhidos. 
ACÓRDÃO

Decide a Segunda Câmara Regional Previdenciária de Minas Gerais, à unanimidade, acolher parcialmente os embargos opostos pelo autor, nos termos do voto do relator.

Brasília, 15 de fevereiro de 2022.
documento assinado eletronicamente

JUIZ FEDERAL GUILHERME BACELAR PATRÍCIO DE ASSIS
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